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Resumo  

O presente artigo quer compreender o tratamento dado aos cursos de água pela operação “BH               
Nova 66” mediante uma retórica e contexto de modernização. Será feita uma revisão sobre o               
conceito de modernidade e explicar-se-á a trajetória latino-americana dentro da modernidade,           
iniciada no final do século XIX. Assim, será proposto uma abordagem sócio-espacial para             
compreender-se de forma crítica a modernidade. Por fim, será feito uma revisão histórica             
sobre o tratamento dado aos cursos de água urbanos em Belo Horizonte até os anos 60 e uma                  
revisão bibliográfica e análise documental sobre a referida operação. Compreende-se que o            
tratamento dado aos cursos de água urbanos por tal operação gira em torno da (1)               
consideração dos cursos de água como receptáculos de esgoto, (2) canalização dos rios e do               
(3) sobrecarregamento dos rios por conta do grande volume de águas pluviais. 

Palavras-chave: Modernidade; Desenvolvimento econômico; Belo Horizonte; Cursos de        
água urbanos. 

1. INTRODUÇÃO 

A modernidade é um momento e fenômeno que transformou as sociedades e            

comunidades que dela fazem parte. Assim, ela ditou a maneira como elas interagem, e no               

modo como modificam e estão no espaço. No entanto, a modernidade gerou efeitos diferentes,              

de formas e momentos diferentes, nos diversos locais e regiões no mundo (LARRAÍN, 1997).              

Pensando nisso, o presente artigo tem como objetivo geral compreender como a operação             

“Nova BH 66” (projeto posto em prática pela administração de Belo Horizonte em 1966)              

tratou os cursos de água da cidade mediante a retórica e contexto de modernização. 

Parte-se do pressuposto de que o programa “Nova BH 66”, pautada por uma             

perspectiva de modernização e desenvolvimentismo, realizou uma quantidade de obras de           

canalização em uma quantidade variada de córregos de Belo Horizonte, assim como no             

Ribeirão Arrudas. Com isso, essas obras agravaram os problemas de ordem ambiental dos             

referidos cursos de água porque (1) não funcionou como solução para a poluição destes cursos               

1 Graduado em Relações Internacionais pela Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais (PUC-MG). 
mtuliomorais96@gmail.com 

384 



 
na época, fazendo a manutenção desta prática, e ignorou a existência deles, escondendo a sua               

sujeira e contribuindo para poluir ainda mais. Além disso, essas obras (2) sufocaram os rios,               

que acabam sendo impermeabilizados, inclusive gerando estragos para a cidade em seus            

períodos de cheia.  

Para a realização desta pesquisa, traçou-se alguns objetivos específicos que comporão           

as próximas seções deste artigo. Na primeira seção será explicado o que é a modernidade e                

qual é o trajeto percorrido pela América Latina neste contexto de modernização, que no caso               

desta região tem início no final do século XIX. Ao mesmo tempo, será feita uma               

contextualização das diretrizes desenvolvimentistas traçadas na América Latina, por meio dos           

prognósticos e questões colocadas pela CEPAL nos anos de 1950 e 60, para entender-se com               

maior clareza o contexto em que a América Latina, e aí incluindo o Brasil e a cidade de Belo                   

Horizonte, se encontram em sua trajetória à modernidade no referido período.  

Por fim, na segunda seção será feita uma revisão bibliográfica sobre a condição dos              

leitos da área central de Belo Horizonte, desde a sua inauguração até os anos de 1960. Em um                  

segundo momento, se realizará uma análise sobre o que foi a BH Nova 66, ainda mediante a                 

revisão bibliográfica e com uma análise documental de uma peça publicitária publicada pela             

prefeitura no ano de 1966 nos principais jornais da época. Assim, pretende-se estabelecer as              

categorias de análise que possibilita entender-se como tal operação tratou as águas de Belo              

Horizonte, sempre a partir de uma retórica e em um contexto de modernização. 

2. MODERNIDADE: CARACTERÍSTICAS E SUAS PARTICULARIDADES NA 
AMÉRICA LATINA 

A modernidade é descrito por Weber como um momento em que o modelo “moderno”              

supera o “tradicional”. Ela pode ser conceituada como um fenômeno europeu em sua raiz, que               

teve início ainda no século XVI, com os eventos da Reforma Protestante. A partir desse               

momento entende-se que outras revoluções também tiveram contribuições decisivas no          

processo de construção e estabelecimento do que entende-se por modernidade. “As           

revoluções americana e francesa forneceram o quadro político-institucional da modernidade          

(...). A Revolução Industrial inglesa forneceu a base econômica (...)” (SZTOMPKA, 1998, p.             

134). No entanto, além de definir o que é a modernidade a partir do contexto e momento em                  

que ela surge e se consolida, faz-se necessário explicitar suas características, no intuito de              

compreendê-la com maior robustez (SZTOMPKA, 1998). 
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Há vários aspectos que definem a modernidade. A primeira delas, que será tratada             

neste artigo com centralidade, é que a vida passa a ser ditada pelo economismo, que é: 

como designamos o domínio de toda a vida social pela atividade econômica,            
por objetivos econômicos e por critérios econômicos de realização. A          
sociedade moderna está fundamentalmente interessada em bens, em sua         
produção, distribuição e consumo, e, é claro, em dinheiro, medida comum e            
meio de troca. (SZTOMPKA, 1998, p. 139) 

Essa mentalidade é moldada pelos preceitos capitalistas de produção. Isso gera uma             

quantidade de consequências e caracteriza marcadamente o que é modernidade. Primeiro           

porque esse modelo trouxe uma mudança de prioridades, que deixa de ser a produção agrícola               

e passa a ser a industrialização. Com o modelo capitalista, a aquisição cada vez maior de lucro                 

é um objetivo central, por isso passa-se a incentivar o avanço tecnológico, que possibilita um               

aumento na produção, aumentando, então, o lucro. E é justamente esse avanço tecnológico             

que permite a ascensão de indústrias, que é caracterizado por possuir um modelo de produção               

sofisticado e mais acelerado2 do que o modelo de produção tradicional (SZTOMPKA, 1998). 

Por sua vez, o surgimento das indústrias gerou consequências sobre a construção do             

espaço, que é um outro aspecto central nesta pesquisa. Isto é, a industrialização possibilitou              

que o processo de urbanização se tornasse um movimento cada vez mais natural. O ponto a se                 

entender aqui é que, do mesmo modo que a indústria representa uma sofisticação no modo de                

produção, a construção do espaço passa a acompanhar esse movimento, que se traduz na              

urbanização do espaço. Assim, os trabalhadores e moradores do campo passaram a comporem             

as cidades e a serem mão-de-obra para as indústrias, as quais eram dominadas pelos              

empresários, grandes donos do capital e detentores do lucro (SZTOMPKA, 1998). Esse            

movimento poderá ser visto na construção da cidade de Belo Horizonte, por exemplo, que,              

ocasionalmente, será explicado mais à frente. 

Outros aspectos, de ordem política, social e cultural, caracterizam o que é a             

modernidade também. A ascensão do Estado como organizador da vida pública é algo muito              

marcante neste contexto3, que inclusive adquire o papel de incentivador da produção,            

modernização e industrialização de seu país. O Estado se constitui como uma burocratização             

impessoal do âmbito público, que significa dizer que ele regula a vida pública mediante a               

2 Inclusive, o avanço tecnológico transforma o próprio setor agrícola, que passou a ser dominada pela                
agroindústria. 
3 Papel, o qual, atualmente vem sendo cada vez menos relevante, com os processos intensos de                
transnacionalização, possibilitada pelo avanço da globalização e a prevalência da liberalização do mercado, que              
passa a ter um papel relevante na organização da vida em sociedade (SANTOS; SOUZA; SILVEIRA, 1998). 
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criação de regras, leis, a administração pública e de funcionários públicos, que exercem sua              

função impessoalmente. A burocratização, tão presente no Estado, caminha junto com a            

racionalização da vida social. Assim, a racionalidade passa a caracterizar a vida social, com              

seres humanos que são movidos menos pela emoção e mais pela estratégia e pensamento              

lógico. É a partir dessas características que surge a ciência e o pensamento científico, que é,                

em grande medida, uma construção de conhecimento concreta, baseada em fatos e em análises              

sem julgamentos de ordem moral (SZTOMPKA, 1998). 

As características que definem o que é modernidade é, portanto, fruto de um processo:              

a modernização. Isso implica que elas não são características que são adquiridas            

automaticamente, mas sim é algo construído ao longo do tempo. Assim, a modernidade é um               

processo de séculos de duração, que toma diferentes rotas mediante a sua expansão para              

outras regiões, isto é, para fora do continente europeu. Por isso a modernidade no mundo não                

pode ser pensada como um processo a parte da globalização. É a partir dela que a                

modernidade alcançou outras partes do mundo, estando presente no continente americano, o            

africano, asiático, etc. Larraín (1997) coloca que, apesar de conseguirmos pensar em            

características gerais da modernidade, ela possui suas particularidades nas diferentes regiões e            

locais em que ela se faz presente. Isso porque, segundo Larraín, a modernização se depara               

com situações e acontece em momentos diferentes nas referidas regiões.  

Particularmente, a trajetória latino-americana à modernidade começa somente no         

século XIX, em decorrência de uma estratégia de Portugal e Espanha, que trabalharam, ao              

longo de três séculos, para impedir o avanço da modernidade na região. Assim, a primeira               

fase da modernização é oligárquica, pois inclui a construção do Estado republicano, pautado             

pelos ideais democráticos, a disseminação do liberalismo como forma de pensar, mas que, de              

modo geral, são mudanças que estiveram limitadas à uma pequena parte das sociedades             

latino-americanas: ao setor mais rico, poderoso e branco. Outro aspecto importante deste            

primeiro momento está relacionada ao setor econômico, em que não houve a iniciação de um               

processo de industrialização na América Latina, estando a região limitada, em larga escala, à              

exportação e produção de bens primários (LARRAÍN, 1997). 

Na segunda fase, que compreende a primeira metade do século XX, o modelo             

oligárquico entra em decadência. Neste contexto, há o surgimento de um debate amplo em              

direção às problemáticas sociais, em que se passa a considerar, por exemplo, a questão              

indígena e a valorização da mestiçagem. Também, a condição de subordinado da América             

Latina dentro do cenário internacional é algo que se passa a tomar consciência, tendo como               
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pilar o antiimperialismo. Neste momento, há o surgimento de figuras políticas populistas, que             

é responsável pelo rompimento com o modelo oligárquico. No entanto, contraditoriamente, a            

classe trabalhadora e as parcelas subjugadas ficam de fora desse momento de ruptura. Assim,              

é somente a classe média que é incorporada à estrutura de poder latino-americana. Também, é               

a partir desse momento em que se começa a detectar algum processo de industrialização              

(LARRAÍN, 1997).  

Já após a Segunda Grande Guerra, há o início de uma nova fase, que vai até o final da                   

década de sessenta. É um momento que começa sendo pautada pelo processo maciço de              

industrialização, de avanços tecnológicos e de urbanização. A CEPAL, que será melhor            

explorada um pouco mais para frente, é a grande instituição pensante desse momento, cujos              

diagnósticos e políticas econômicas são implementados com fervor em toda a região            

latino-americana. Daí, um intervencionismo muito grande do Estado como forma de subsidiar            

todo o processo de industrialização (LARRAÍN, 1997).  

A partir dos anos sessenta, reconhece-se explicitamente que o desenvolvimento, na           

verdade, exclui os setores mais pobres das sociedades, porque os avanços tecnológicos e             

modernizações não chegam nessas massas, apesar do grande desenvolvimento, que é, por sua             

vez, muito concentrado. Também, naquele momento, percebe-se que as estratégias de           

industrialização nacional, na verdade, tem trabalhado a favor do capital estrangeiro e das             

empresas multinacionais, o que impôs problemas para o sucesso e desenvolvimento           

econômico da região, discussão a qual será retomada um pouco mais a frente (LARRAÍN,              

1997).  

Já no final dos anos 60, início dos anos 70, há o início de uma quarta fase na trajetória                   

latino-americana à modernidade, que é constituída por uma crise institucional e política            

profunda. Esse é o momento em que ascendem as ditaduras militares na região, retrocedendo              

nos avanços políticos democráticos já alcançados até então. Isso não refletiu no aspecto             

econômico, pois os governos tinham uma tendência grande em fomentar ainda mais o             

desenvolvimento, sob a influência da já mencionada CEPAL (LARRAÍN, 1997).          

Particularmente, o Brasil, já na metade dos anos de 1960, se encontrava nesse momento de               

crise política e de ascensão de um governo autoritário e militar, tendo como pilar os projetos                

de desenvolvimento econômico e de industrialização, como veremos mais à frente.  

Como mostrado nos parágrafos anteriores, Larraín (1997) nos apresenta uma trajetória           

latino-americana à modernidade, apresentando os momentos e tendências em cada fase, assim            

como o posicionamento, de forma geral, das sociedades latino-americanas em relação a cada             
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fase vivida, apontando os momentos de crise e avanço nesse trajeto. No entanto, Larraín não               

agrega à sua análise de tal trajetória a discussão sobre o lugar da América Latina no mundo                 

então moderno ou em vias de modernização. Isto é, o autor posiciona de forma acrítica a                

trajetória latino-americana no cenário internacional. Considera-se as diferenças nas trajetórias          

da Europa, Estados Unidos e América Latina, mas não a faz considerando de forma concreta o                

contexto de cada região, nem como isso influenciou na posição periférica da América Latina. 

2.1 Uma perspectiva desenvolvimentista: a CEPAL em contexto 

Pautada pelo método do estruturalismo-histórico, a CEPAL, criada em 1948, adotou           

um posicionamento crítico em relação à modernização latino-americana e a sua condição            

periférica, propondo estratégias políticas e econômicas adaptadas para o problema histórico e            

estrutural da região, para que a situação fosse contornada, e para que a América Latina               

passasse a desenvolver-se e a inserir-se internacionalmente de forma menos periférica. O            

diagnóstico central neste contexto está relacionado a uma estrutura econômica e institucional            

subdesenvolvida, que é herdada de seu passado agrário-exportador, ao longo de seu período             

como colônia espanhola e portuguesa. É este contexto que caracteriza tão singularmente a             

América Latina, e que exige propostas e soluções específicas, de acordo com o pensamento              

cepalino (BIELSCHOWSKY, 1998).  

É deste diagnóstico central, nos anos 50, que surge a detecção de alguns problemas em               

relação à condição econômica dos países latino-americanos, e é a partir daí que surgem as               

soluções colocadas pelo pensamento cepalino. A primeira delas está relacionada à condição            

“periférica” dos países latino-americanos em sua inserção no mercado internacional. Isso           

porque os produtos exportados por esses países, em grande medida produtos primários,            

possuem uma lentidão maior para se valorizar em comparação com os preços dos produtos              

industrializados, importados do “centro”. Neste contexto, há uma deterioração dos termos de            

troca entre os países “periféricos” e de “centro”, onde os primeiros saem em desvantagem por               

produzirem produtos com uma demanda inelástica e com baixa valorização nos preços de             

venda. Para isso, como saída, propunha-se a industrialização (BIELSCHOWSKY, 1998).  

O processo de industrialização, por sua vez, deveria acontecer regido pela política de             

“substituição de importações”, em que representava um processo de industrialização          

progressivo. Até o momento em que esse processo fosse finalizado, os países            

latino-americanos sofreriam com os mesmos problemas de suas economias: vulnerabilidade          

externa, desequilíbrio na balança de pagamento (deficitária), etc. A CEPAL, desde o início,             
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reconheceu a dificuldade nesse processo, uma vez que tomavam nota sobre a dificuldade de se               

implementar a industrialização com uma estrutura subdesenvolvida, cujas característica, nos          

termos colocados pelos cepalinos, girava em torno principalmente pela falta de poupança, que             

possibilitasse algum nível de investimento que a industrialização carece (BIELSCHOWSKY,          

1998).  

Neste contexto, a ausência de poupança gira em torno tanto pela falta de dinamismo na               

produção e exportação, assim como pela baixa produtividade. Como saídas, a CEPAL coloca             

a intervenção estatal neste processo de crescimento, para prestar subsídio a essas deficiências             

que a estrutura subdesenvolvida impõe, mas de forma planejada e estratégica, a partir de              

planos de ação baseado em dados e de forma racional (BIELSCHOWSKY, 1998).  

Nos anos de 1960, o que a CEPAL coloca como problema se mantém e, inclusive,               

impõe, na prática, barreiras para o avanço desenvolvimentista da América Latina mediante a             

industrialização. Nesta época, a vulnerabilidade externa é traduzida pelo termo          

“dependência”, em que os países latino-americanos são dependentes comercialmente,         

financeiramente e tecnologicamente do “centro”. Em grande medida, a tecnologia utilizada na            

indústria viria do centro, o investimento vinha do capital estrangeiro, por conta da falta de               

poupança no âmbito doméstico, que era explicado, por exemplo, pelo descontrole da pequena             

parcela mais rica na América Latina, que ao invés de investirem, gastavam de forma              

exacerbada (BIELSCHOWSKY, 1998).  

Também, vale a nota de que os dependentistas lembram que o capitalismo é um só no                

mundo inteiro, resultado de uma expansão do “centro”, possibilitada pela globalização. E,            

neste capitalismo, domina o “centro”, que está no topo do desenvolvimento. Nesse contexto,             

argumenta-se que a estrutura capitalista possibilita um movimento de acumulação sempre           

presente, pendendo para que o ganho seja sempre da parte dominante (BIELSCHOWSKY,            

1998).  

Relacionando-se a isso, percebe-se a dificuldade que o processo de desenvolvimento           

na América Latina tem de agregar as massas, que gerou uma escassez de demanda dos               

produtos industrializados, freando, novamente, o desenvolvimento na região. E isso é, como            

veremos mais à frente, uma tendência da modernidade, algo que pode ser muito bem              

visualizado na construção do espaço, incluindo a construção da cidade de Belo Horizonte. O              

que se percebe nos anos 60 é que a desigualdade é uma tendência no desenvolvimento da                

região, algo que já foi mencionado anteriormente. Há um grande empobrecimento das massas             

que saiam do campo e iriam trabalhar nas indústrias, alocando-se de maneira precária nas              
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cidades urbanas, que cresciam cada vez mais com o processo de industrialização            

(BIELSCHOWSKY, 1998).  

Esse empobrecimento acontecia primeiro pela falta de distribuição de renda que o            

processo de produção industrial impunha (uma pequena parte, os donos do capital, ganhavam             

mais e o trabalhador, menos). Segundo porque o processo de industrialização empregava            

pouco, fazendo com que parte da população ficasse sem renda. Além disso, a condição dessas               

massas implica em uma baixa produtividade que também freia a capacidade de dar             

continuidade na produção e no consequente desenvolvimento, reafirmando o caráter estrutural           

do subdesenvolvimento na América Latina (BIELSCHOWSKY, 1998). 

Mesmo com esses diagnósticos, os cepalinos continuam colocando como solução          

repensar-se a inserção latino-americana no mercado internacional, de forma menos periférica.           

Ou seja, os cepalinos mantêm a sua lógica desenvolvimentista como norteadora do seu             

pensamento para a América Latina, ainda que defendendo a importância de se pensar em              

pautas como a redistribuição de renda. A modernização, neste contexto, era um objetivo             

inquestionável, mediante a retórica da industrialização.  

2.2 Uma abordagem socioespacial para pensar a modernidade latino-americana  

Analisando a CEPAL como um norteador do pensamento nos anos 60 e considerando             

o seu viés desenvolvimentista e modernizante, o presente artigo propõe uma olhar crítico             

alternativo para se pensar a trajetória latino-americana nesse período. Nesse caso, aqui,            

reconhece-se a condição periférica da América Latina, mas não coloca como saída repensar-se             

a inserção latino-americana. Aqui, coloca-se a possibilidade de se repensar a própria            

globalização e a modernidade, considerando ser esse o único caminho para se tratar das              

desigualdades e da condição latino-americana. Propõe-se questionar o economismo tão          

marcante na modernidade, e coloca uma análise socio-espacial da região em questão. Por isso,              

a análise feita em relação aos efeitos ambientais negativos da BH Nova 66, mediante a               

canalização das águas da cidade de Belo Horizonte, será pensada a partir dessa abordagem              

sócio-espacial que, na verdade, impõe críticas sobre o pensamento moderno globalizado, e            

que é o que moldou projetos como o que será analisado. 
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Segundo Milton Santos4, e remetendo ao que já foi falado anteriormente           

(SZTOMPKA, 1998), a globalização é o que possibilita a existência de uma trajetória             

latino-americana à modernidade, pois é o que possibilita a mundialização da modernidade. A             

modernidade, por sua vez, apoiada pelo mercado global, idealizada pelo capitalismo,           

desmonta as dinâmicas locais, que Milton Santos chama de dinâmicas espaciais horizontais,            

que é referente ao espaço contíguo, conectado fisicamente. Em detrimento do espaço            

horizontal, a globalização prioriza as dinâmicas verticais, formada pelas grandes cidades,           

pelos grandes órgãos internacionais e pelo mercado global, concentrado nos grandes donos de             

capital (MILTON SANTOS, 1998).  

São esses atores e espaços globalizados que se conectam em redes, e que não              

necessariamente estão fisicamente conectados. Vale ressaltar que essas redes possuem uma           

hierarquia, e no topo dela estão os grandes donos do capital, a quem os cepalinos denominam                

de "centro" e uma pequena parcela rica da população que se encontra na América Latina. É                

justamente a partir dessas redes que se delimitam as regras e normas deste espaço a nível                

local, subjugando, por sua vez, as horizontalidades ao interesse do topo dessas redes. Nos              

países mais pobres, então, há uma grande desmobilização de qualquer tipo de movimento dos              

interesses locais, desses espaços horizontais, que tente não seguir os trilhos dessa estrutura             

social pensada e colocada verticalmente pela globalização (MILTON SANTOS, 1998).  

Todo movimento que não corresponda ao interesse do grande mercado, é coibido.            

Todo movimento que não atenda à modernização, é podado ou deixada de lado de diversas               

formas, as quais não caberia aqui esmiuçá-las. Por isso há uma tendência de embate entre               

pautas como meio ambiente e desenvolvimento. Meio ambiente é uma pauta que é colocada              

em segundo plano, em detrimento de um economismo diversas vezes aqui lembrando como             

central no pensamento moderno e que poderá ser visto com muita clareza na construção da               

cidade de Belo Horizonte (MILTON SANTOS, 1998). 

A globalização, nestes termos, no auge de seu pensamento econômico, não consegue            

olhar para as particularidades sociais e culturais da América Latina. Portanto, trazer esse olhar              

econômico para a região, como fizeram os cepalinos nos anos 60 (e ainda faz), não consegue                

4 Milton Santos (1998) é um autor dos anos de 1990, e que fala sobre a perversidade da globalização neste                    
contexto. Por isso é perceptível sua ênfase no neo-liberalismo, algo que não é presente nos anos de 1960. É um                    
período diferente, e pertence a uma outra fase da modernização. No entanto, ao mesmo tempo, a globalização é                  
anterior aos anos 90 e suas características e efeitos vão além do neo-liberalismo e do alto nível de                  
transnacionalização. Por isso, os escritos de Milton Santos nos ajudam também a entender os momentos               
anteriores aos anos de 1990 da modernidade no Brasil e nos países pobres. 
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garantir um olhar completo do cenário de tal região e os seus problemas, ainda que tenham                

trago análises sobre a necessidade de distribuição de renda. O ponto é que esses problemas               

são também de ordem cultural e envolvem a formação social e espacial dessa região, e não                

somente a sua estrutura econômica. A modernização tende a desconsiderar as particularidades            

sociais da América Latina: uma região cuja sociedade se constitui a partir da escravidão, que               

subjugou e marginalizou os povos nativos e negros. 

Souza (1998) chama a atenção para como as práticas escravocratas são o pilar             

constitucional da sociedade brasileira. E é considerando essa característica que se deve pensar             

o período em que o Brasil se desenvolveu de forma rápida. Isto é, entre os anos de 1930 e 80                    

o país cresceu consideravelmente, mas colocou uma grande parcela da sociedade na pobreza.             

Vale retomar o que foi explicado por Larraín (1997), em que a primeira fase da trajetória à                 

modernização é oligárquica na América Latina, e isso inclui o Brasil. Há uma exclusão              

sistemática e cultural das massas mais pobres no processo de modernização, que tem como              

raiz a escravidão, e que é marcada na formação do espaço, o qual aqui propõe-se repensá-lo                

(SOUZA, 1998).  

Há uma desigualdade que é dividida territorialmente no Brasil, não só entre diferentes             

regiões do país, mas também a nível local. É uma desigualdade que está escancarada nos               

processos de modernização das cidades brasileiras. E isso é aplicável sobre a construção da              

cidade de Belo Horizonte. E é essa própria desigualdade social que torna a globalização ainda               

mais perversa, aumentando o seu impacto ambiental negativo sobre as cidades, como veremos             

a seguir na cidade de Belo Horizonte (BORSAGLI, 2016). 

3. POR UMA BELO HORIZONTE MODERNA: RELEGANDO AS ÁGUAS DA          

CIDADE 

Conseguimos verificar nas seções anteriores que a América Latina, nos anos 60, se             

encontrava em um momento específico em sua trajetória à modernidade, muito influenciado            

pelos ideais cepalinos. O Brasil, como já indicado anteriormente, está incluso nesse momento.             

As políticas definidas a nível nacional, neste contexto modernizante, influenciaram          

diretamente sobre a construção da cidade de Belo Horizonte e, consequentemente, sobre o             

tratamento que o município deu para suas águas, relevando a questão ambiental e gerando              

impactos negativos nesse sentido (BORSAGLI, 2016; MESQUITA, 2013). 

No entanto, vale ressaltar também que as políticas desenvolvimentistas são aplicadas           

no Brasil antes mesmo dos anos 60, com Getúlio Vargas no poder nos anos de 1930, que foi a                   
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primeira figura presidencial que trouxe a agenda desenvolvimentista com muita força ao            

Brasil. Getúlio Vargas, inclusive, inspirou a criação do modelo desenvolvimentista cepalino           

no final dos anos 40. Juscelino Kubitschek nos anos de 1950, que se projetou nacionalmente a                

partir do seu mandato como prefeito de Belo Horizonte e governador de Minas Gerais,              

também teve uma forte atuação em prol da modernização e desenvolvimento, inclusive na             

época em que foi prefeito da capital mineira (BORSAGLI, 2016; MESQUITA, 2013).  

A partir de 1964, o Brasil passava a ter um governo autoritário, mediante o golpe               

colocado em curso pela ala militar do país. Nesse momento, passa a governar o país o então                 

presidente Castelo Branco. Em seu governo, foi posto em prática o Programa de Ação              

Econômica do Governo (PAEG), que ilustra muito bem o que foi o governo desse período, e                

que, por sua vez, como será visto nas próximas páginas, irá de encontro com o que foi a BH                   

Nova 66 em Belo Horizonte.  (BRASIL, 1964; BORSAGLILI, 2016). 

Em linhas gerais, o PAEG foi um programa pensado para fomentar o desenvolvimento             

industrial, ao mesmo tempo que propunha uma atuação no controle da inflação do período,              

vista como preocupante na ótica do governo. Por isso, políticas como controle na política de               

créditos, correção dos déficits orçamentários públicos, assim como da Balança de           

Pagamentos, eram prioridades do governo. Ao mesmo tempo, se estabeleceu metas de            

desenvolvimento econômico e de setores estratégicos do país. Um desses setores, que vale             

mencionar, é o setor de petróleo, inclusive para a produção de asfalto, assim como o               

asfaltamento da malha rodoviária brasileira. Asfalto, com veremos mais a frente, é uma             

constante em Belo Horizonte nos anos de 1960, assim como no projeto BH Nova 66 (PAEG,                

1964; BORSAGLI, 2016). 

3.1 Uma retrospectiva histórica sobre a construção de Belo Horizonte até os anos de              

1960: como as águas foram tratadas?  

No século XIX, a urbanização passa a ganhar força na Europa, justamente como uma              

consequência da Revolução Industrial. Reformas pautadas pelo distanciamento do natural e a            

primazia do moderno, organizado e do espaço disciplinado passaram a ser uma constante             

desde então. Segundo Mesquita (2013), arquitetos como Le Corbusier e Robert Nossa são             

figuras marcantes que defenderam um espaço urbanizado e moderno, onde o asfalto seria o              

protagonista, assim como os automóveis. Esse movimento chega na América do Sul nos fins              

do século XIX, em cidades como a de São Paulo. E é neste contexto que Belo Horizonte é                  

pensada. Vale ressaltar que Belo Horizonte surge de um projeto para a criação de uma nova                

394 



 
capital para Minas Gerais, visto que sua antiga capital, Ouro Preto, não era vista como capaz                

de suportar um crescente desenvolvimento, que exigiria um crescimento da cidade           

(BORSAGLI, 2016).  

Por isso, após terem cogitado diferentes localidades para a construção da nova capital             

mineira, decide-se construí-la no local onde era o antigo arraial Curral Del Rey, que              

corresponde a parte do perímetro urbano5 de Belo Horizonte atualmente. A planta da cidade é               

pensada a partir de um positivismo marcante da época, com um ar de espaço ordenado, com                

suas ruas, cruzamentos e esquinas pensadas na mais perfeita simetria geométrica. Nesse            

contexto, os rios ficavam avulsos no projeto. Eram vistos como a parte inconveniente do              

mesmo, e ficaram atravessadas entre os quarteirões e ruas planejadas construídas. O projeto             

da área urbana simplesmente ignorou a existência das águas que passavam nesse espaço. Isto              

é, ao invés da cidade ter sido pensada a partir dos traçados em que corriam as águas, eram as                   

águas que deveriam ser domadas para se encaixarem nos traçados rígidos impostos pela             

cidade (BORSAGLI, 2016). 

Como recortado na introdução do artigo, a presente pesquisa apresentará o           

desenvolvimento da parte urbana e planejada de Belo Horizonte, abordando também as partes             

limítrofes da zona suburbana com a urbana. Por isso, falar-se-á das águas que passam nessas               

áreas, a começar pelo Ribeirão Arrudas. Também, abordar-se-á alguns córregos pertencentes           

a elas, como é o caso do Córrego Acaba Mundo, do Serra, do Leitão. Também abordaremos                

córregos suburbanos, como é o caso do Córrego da Mata, do Pastinho, dos Pintos, entre               

outros que eventualmente serão citados (todos estes córregos podem ser visualizados na            

imagem do Anexo A) (BORSAGLI, 2016). 

Como um apanhado geral, entre o período de inauguração da cidade de Belo Horizonte              

(1897) até os anos de 1960, os rios urbanos deste município sempre foram usados como               

receptáculos de esgoto. Ao longo deste período, algumas ações se destacam no tratamento             

dado às águas da referida cidade, e uma delas é a operação BH Nova 66, que será explorado                  

nas próximas páginas. No entanto, antes dela houveram algumas ações que auxiliará no             

processo de contextualização desta operação. Neste contexto, se refere aos anos das décadas             

de 1920 e 1930 principalmente, em que uma quantidade de canalizações e retificações6 foram              

5 Entitula-se de urbano a área que compreende tudo que está na parte de dentro do contorno da Avenida do                    
Contorno, que corresponde à zona planejada pela Comissão Construtora da Nova Capital (CNCC). A área               
suburbana são as áreas que estão na parte externa da Avenida do Contorno. 
 
6 
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realizadas, tanto dentro da zona urbana e de alguns córregos da zona suburbana, que se               

encontram próximas à avenida do contorno. Junto a elas, uma quantidade significativa de rede              

de esgotos foi instalada também7. 

Na década de 1930, especificamente em 1935, se iniciou a construção das avenidas             

sanitárias, com a canalização do Córrego da Lagoinha8, em que se construiu coletores de              

esgotos, que tinham o intuito de impedir que os esgotos caíssem no referido córrego, sendo               

despejados no Ribeirão Arrudas. Vale deixar claro que essas avenidas sanitárias somente            

atrasava a poluição e a empurrava a sujeira para fora dos bairros, os jogando no Ribeirão                

Arrudas. Na ótica ambientalista, isso era pouco ou nada efetivo para a preservação dos cursos               

de água.  

Ainda assim, nesse mesmo ano, seguindo a mesma lógica e características, se iniciou a              

construção da avenida sanitária no córrego do Pastinho9, onde foi construída parte em seção              

aberta e parte fechada. Outro córrego que foi transformado em avenida sanitária foi o do               

Mata, que iniciou em 1936 e foi finalizado em 194110, inaugurando a Avenida Silviano              

Brandão. Também, o Córrego dos Pintos foi um outro córrego canalizado em seção fechada, e               

deu origem à Rua Almirante Jaceguai (BORSAGLI, 2016).  

Neste contexto, vale ressaltar que as redes de esgoto, construídas principalmente entre            

as décadas de 1920 e 30, não só não deixavam de poluir as águas da cidade, mas também,                  

segundo Mesquita (2013), se mostram ineficientes entre os anos de 1950 e 60: 

Os esgotos arrebentavam constantemente em vários outros bairros, como         
Centro, Santa Efigênia, Sion, Padre Eustáquio, Anchieta, entre outros,         
evidenciando a precariedade e a insuficiência da rede belo-horizontina, que          
nem sequer chegava a todas as regiões da cidade. Em algumas áreas, os             
citadinos improvisavam o escoamento de seus dejetos utilizando córregos ou          
despejando livremente o esgoto nas ruas, o que era muito comum nos bairros             
e vilas recentemente abertos na cidade (MESQUITA, 2013, p. 77). 

7 Vale destacar a canalização de dois córregos dentro da zona urbana: O Córrego do Acaba Mundo e do Leitão,                    
os quais foram canalizados a céu aberto. Nessa época os córregos, em seus canais, eram tidos como elementos                  
embelezadores da cidade. A construção abalaustrada dos canais de ambos os córregos era um elemento marcante                
neste contexto e era o componente decorativo principal dos córregos. Já o Córrego do Serra, era esquecido pelo                  
município até o ano de 1928, e a partir desse ano passou a ser canalizado em seção fechada, com o assentamento                     
de duas manilhas de 1.50 m, por onde as águas passaram a correr. 
8 Essa avenida corresponde à atual Avenida Antônio Carlos. 
9 Essa avenida corresponde à atual Avenida D. Pedro II. 
10 Os anos da década de 1940 não representa um período de grandes obras de canalização e mantém a lógica de                     
fazer dos rios receptáculos de esgoto. Mas, os então prefeitos Negrão de Lima e Juscelino Kubitschek foram um                  
marco no processo de modernização em Belo Horizonte, a colocando no patamar de uma cidade moderna e                 
atrativa. 
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Vale notar que nesta década de 1950 o crescimento populacional impôs um grande             

problema de saneamento para a cidade, visto que ela aumentava muito e o investimento na               

construção de redes de esgoto nunca supria esse crescimento. Por isso, era uma cidade que               

não conseguia comportar toda sua população e garantir o seu bem-estar. Também, a partir dos               

anos de 1950, acelera-se o processo de distanciamento dos rios como parte da vivência da               

população belohorizontina. Ao longo dessa primeira metade do século XX, os córregos,            

apesar de domados, ainda faziam parte da cidade de alguma forma, como elementos             

embelezadores, passando a serem vistos como um obstáculo a ser superado em prol do              

progresso da cidade a partir dos anos da referida década (BORSAGLI, 2016).  

Nos anos 60, o automóvel passa a ganhar protagonismo na cidade de Belo Horizonte              

de uma vez por todas. Junto ao automóvel, o asfalto. O asfaltamento era nessa época sinônimo                

de moderno e imprescindível para uma cidade que queria se desenvolver e se consolidar como               

metrópole. Assim, com os rios totalmente poluídos e que passara a incomodar até mesmo os               

moradores, passou-se a iniciar a invizibilização total desses rios mediante a utilização do             

asfalto como justificativa para a solução da mobilidade urbana, já que o aumento dos              

automóveis trouxeram problemas para a cidade, nesse momento pouco preparada para o            

volume de carros que passava a receber. Neste contexto, os rios, que antes ainda eram um                

elemento da cidade, passaram a ser somente algo que poderia conduzir o esgoto para fora da                

cidade e por debaixo do asfalto (BORSAGLI, 2016; MESQUITA, 2013).  

O início dos anos 60 é onde se inicia com maior intensidade uma tendência em que a                 

BH Nova 66 faz parte de forma muito marcante: obras de tamponamento total das águas com                

a utilização do concreto e asfalto, tornando os córregos como condutores de esgoto, o que era                

conveniente para o município em termos de economia, pois seria bem menos custoso ter que               

usar das águas que já corriam pela cidade como condutores de sujeira ao invés de construir                

mais redes e coletores de esgoto para buscar preservá-los. Se nos anos de 1930 haviam               

construído coletores de esgoto visando preservar esses córregos, os próprios córregos           

passaram a serem vistos como condutores de esgoto nos anos 60 (BORSAGLI, 2016;             

MESQUITA, 2013).  

3.2 A NOVA BH 66 

Após a deposição do então prefeito eleito Jorge Carona em Belo Horizonte no ano de               

1965, escolhe-se em seu lugar Oswaldo Pierucci, sendo o primeiro prefeito da capital mineira              

que pertenceu ao período militar e aliado do governo de Castelo Branco. Com isso, Pierucci               
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chega ao poder com sua administração sendo financiada pelo governo federal, o qual se              

guiava pelo PAEG neste primeiro momento. Neste contexto, poderá perceber-se que o            

desenvolvimento e modernização continuaram a estar presentes na construção da cidade11           

(MESQUITA, 2013; BORSAGLI, 2016). 

A situação de Belo Horizonte é aquela descrita anteriormente: em franco crescimento            

populacional, além do esperado, e em processo de metropolização e modernização. O papel             

do prefeito Pieruccetti é marcante neste contexto, sendo que em sua gestão se intensificou o               

processo desenvolvimentista e modernizante através da BH Nova 66, projeto o qual nasceu de              

uma parceria entre Prefeitura e a Escola de Arquitetura da Universidade Federal de Minas              

Geris (UFMG). De acordo Borsagli (2016; 2019), Mesquita (2013) e Duarte (2014), a BH              

Nova 66 teve como principal aliado o asfalto, junto ao aumento cada vez maior do setor                

automobilístico. Junto a isso, um problema sanitário a resolver e rios totalmente sujos após              

quase 7 décadas de poluição. Neste contexto, como solução para tal problema, Pierucci             

insistiu nas canalizações12, fazendo a manutenção de todos os aspectos negativos que isso traz              

para as águas da cidade como veremos mais a frente (MESQUITA, 2013). 

Com isso, é consenso entre os autores supracitados que a BH Nova 66 se constitui               

como um projeto que gerou um grande volume de obras, tendo como um dos principais               

pilares o alargamento e encaixotamento dos cursos de água que já tinham sido canalizadas              

anteriormente e daqueles que ainda não tinham sido canalizados, cujos espaços ocupados por             

eles tinham uma relevância estratégica para o setor imobiliário da época13 (BORSAGLI,            

2016). Com isso, vale ressaltar que a BH Nova 66, como parte de uma tendência histórica na                 

construção do espaço e sociedade moderna latino-americana, quando não deu prioridade às            

áreas urbanas, ocupadas pela parcela rica de Belo Horizonte, transformou os espaços            

considerados até então suburbanos e expulsou as vilas e favelas destes locais, as colocando              

em segundo plano novamente. Assim, a BH Nova 66 é o reflexo da expansão do               

desenvolvimento desigual, marcado por elites de um lado e pelos grandes bolsões de pobreza              

de outro (MESQUITA, 2013; DUARTE, 2014). 

A BH Nova 66 tinha que ser vendida como algo que iria solucionar os problemas               

sanitários da cidade: de fato, como conta Borsagli (2016), isso foi feito e gerou o efeito                

11 A diretriz desenvolvimentista dos governos militares, pautada pela industrialização, diretriz que já vinha de               
governos anteriores, era acompanhada de uma austeridade econômica, como explicado nas páginas anteriores em              
relação ao PAEG. Por isso a diretriz desenvolvimentista tinha como fonte o capital externo ou do âmbito                 
estadual. Isso não foi diferente para Belo Horizonte (MESQUITA, 2013). 
12 
13 

398 



 
esperado, já que, por exemplo, no caso das canalizações, a população aplaudia e vibrava a               

cada córrego escondido. Neste contexto, eram feitas publicações e matérias pagas pela            

prefeitura para divulgar a BH Nova 66, sempre para ressaltar a benfeitoria que esse projeto               

representava na cabeça dos administradores da cidade. 

Em uma dessas publicações publicitárias, a qual foi veiculada pelos principais jornais            

da época, que conta melhor o que foi a BH Nova 66, as obras e os feitos na cidade14,                   

percebe-se que a BH Nova 66 não foi somente sobre obras de asfaltamento e canalização.               

Muitos outros setores da cidade tiveram o investimento mediante este projeto, que possibilita             

imaginar-se uma quantidade de unidades de análise para entender-se o que foi tal projeto. A               

referida peça publicitária ressalta feitos em temas como ampliação dos sistemas de saúde e do               

transporte público da cidade de Belo Horizonte. Também, explora-se muito o investimento            

feito sobre a otimização da máquina pública, que envolve a diminuição das dívidas e              

organização das contas públicas do município, assim como o pagamentos dos funcionários            

públicos que na época estavam 4 meses atrasados (PIERUCCETTI, 1966).  

Ainda assim, as obras iniciadas são algo que devem ser tratadas com centralidade na              

operação BH Nova 66. Isso é algo afirmado por autores que tratam dessa temática. O ponto a                 

se entender é que a referida operação definiu por meio dessas obras, de uma vez por todas, o                  

tratamento dado às águas em Belo Horizonte, o qual, de uma forma ou de outra, não difere                 

muito do que já era feito com os córregos desde o início da cidade. Mas, a BH Nova 66 é um                     

marco quando se pensa no momento em que os rios passaram a serem sistematicamente e               

explicitamente considerados como condutores de esgoto (BORSAGLI, 2016; MESQUITA,         

2013; DUARTE, 2014).  

As várias canalizações iniciadas pela BH Nova 66, aqui tendo como enfoque a parte              

central da cidade, gerou impactos que afetam a nossa cidade explicitamente até os dias de               

hoje. Como dito anteriormente, tal operação marca o início da invisibilização total de uma              

quantidade de córregos na cidade, como é o caso do Acaba Mundo, do Leitão, do Serra15,                

entre outros, transformando marcadamente o espaço da cidade de Belo Horizonte           

(PIERUCCETTI, 1966).  

Por isso, aqui trata-se com centralidade estas questões e toma como unidade de análise              

o tratamento dado aos cursos de águas de Belo Horizonte pela operação BH Nova 66               

mediante a retórica e contexto modernizante, deixando de lado outras possíveis análises, para             

14 Informação e documento cedidos gentilmente pelo historiador Yuri Mesquita. 
15 Tanto entre os trechos da parte urbana, como na suburbana. 
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entendermos o que foi tal projeto neste aspecto. Como colocado pela própria peça publicitária,              

foi feito um alto investimento no alargamento e asfaltamento de uma quantidade de ruas e               

avenidas. Em muitas delas, as quais possuíam córregos que corriam a céu aberto, o              

alargamento implicou na iniciação das canalizações em seção fechada (tamponamento) desses           

córregos para abrir espaço para a efetivação desses alargamentos16. Essas canalizações eram            

feitas com galerias de concreto, encaixotando esses córregos, onde o asfalto seria aplicado por              

cima dessas galerias (PIERUCCETTI, 1966).  

Imagem 1: Rua Professor Morais asfaltada e o Córrego Acaba Mundo invisibilizado. 
Oswaldo Pieruccetti é o quarto da esquerda para direita.  

 
                          Fonte: Fundo ASCOM/APCBH 

A justificativa do porquê dessas obras girou em torno de (1) o já referido aumento no                

tráfego de carros na cidade, que justifica o asfaltamento; (2) solucionar os problemas das              

enchentes em Belo Horizonte com a contenção da vazão dos córregos, justificando as             

canalizações; (3) sanear as águas por meio dessas canalizações. A inferência que se faz sobre               

essas alegações é que as canalizações e o tamponamento dos córregos não solucionou, assim              

como já foi visto em outros momentos da história da cidade, o problema das enchentes. Pelo                

contrário, é uma medida que tende a agravar este cenário.  

Primeiro porque o asfalto impermeabiliza o solo e aumenta o volume das águas             

pluviais, inclusive aumentando o volume e a velocidade com que elas caem nos cursos de               

16 Além disso, o tamanho dos passeios para pedestres também diminuiu de tamanho, o que novamente comprova                 
o domínio do automóvel dentro da cidade e o asfalto como elemento embelezador (BORSAGLI, 2016). 
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água, sobrecarregando os cursos de água e provocando mais enchentes. Também, as            

canalizações, realizadas em conjunto com o asfaltamento, aumentam a velocidade dos           

córregos (impermeabilizando os cursos pelos quais as águas passam). Tudo isso altera o             

regime hidrológico destes cursos de água, os tornando mais agressivos. A ausência de matas              

ciliares que tem a função de permeabilizar os cursos de água é crucial para entendermos este                

cenário também (PIERUCCETTI, 1966).  

Em relação à retórica de “sanear a cidade” como uma explicação para as canalizações,              

entende-se que ela não envolve a limpeza dos rios em si. Fala-se sobre limpeza da cidade                

mediante essas canalizações, mas em nenhum momento se propõe discutir o alto grau de              

poluição dos córregos da cidade, após quase 70 anos recebendo lixo e esgoto. Pelo contrário,               

passam às tratar de forma ainda mais sistemática como condutores de esgoto. Por isso, por               

“sanear” entende-se a invisibilização dos rios e tratá-los como esgoto, se limitando a propor e               

efetuar o encaixotamento dos cursos de água (PIERUCCETTI, 1966).  

Vale fazer a ressalva de que a BH Nova 66 foi interrompida já no final de 1966/ início                  

de 1967, onde as obras estavam em estágio inicial. A falta de verba para dar continuidade na                 

operação era o maior empecilho. Ainda assim, as obras iniciadas pela operação foram             

concluídas por administrações posteriores, principalmente no início dos anos 70 (o resultado            

final dessas obras iniciadas pela referida operação podem ser verificadas na imagem do             

Anexo A). Isso tira o peso da BH Nova 66 em si, e compartilha o processo iniciado pela                  

referida operação na cidade com outras figuras, administrações e iniciativas. Mas, não muda o              

fato de que ela foi o pontapé inicial para uma cidade massivamente encaixotada e asfaltada,               

ganhando uma paisagem cada vez mais metropolitana e tida como moderna, com o concreto e               

asfalto predominando sobre o espaço do município (BORSAGLI, 2016; MESQUITA, 2013;           

PIERUCCETTI, 1966). 

As análises feitas neste artigo nos permitem estabelecer três categorias de análise que             

nos permitem compreender aquilo que se estabeleceu como unidade análitica a partir da             

pergunta-problema proposta, que estão sintetizadas no quadro abaixo:  

Quadro 1: A unidade de análise e suas categorias do presente artigo 
Tratamento dado aos cursos de Belo Horizonte pela operação 

BH Nova 66 mediante a retórica e contexto modernizante 

Cursos de água como receptáculos 

e condutores de esgoto  Canalização dos cursos de água 

Rios sobrecarregados pelas 

águas pluviais 
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A operação BH Nova 66 não só       
fez a manutenção da poluição dos      
rios da cidade de Belo Horizonte,      
que já era uma realidade desde o       
início da cidade, mediante o     
despejo in natura dos esgotos     
produzidos, como também passou    
a tratá-los, sistematicamente e    
explicitamente, como condutores   
desse esgoto que continuava a cair      
cada vez mais nessas águas,     
devido ao aumento populacional e     
desenvolvimento da cidade. 

As canalizações iniciadas, em    
grande medida feitas em galerias     
de concreto, impermeabilizou o    
solo dos cursos pelos quais as      
águas passam, além de suprimir as      
matas ciliares destes cursos.    
Também, as retificações e    
mudanças dos traçados desses    
cursos provocaram alterações   
nestas águas. Tudo isso altera o      
regime hidrológico dos rios,    
aumentando a velocidade com que     
eles correm e os tornando mais      
agressivos. 

Com o asfaltamento promovido    
em massa pela BH Nova 66, o       
volume das águas pluviais    
aumenta, já que o solo não      
consegue reter mais essa água,     
por se tornar impermeável. Por     
meio das redes pluviais, essas     
águas caem em maior volume     
nos cursos de água, os     
sobrecarregando, aumentando a   
sua vazão e, mais uma vez,      
alterando o regime hidrológico    
destes cursos de água. 

Fonte: Elaborado pelo autor a partir de informações extraídas de Borsagli, 2016; 2019; Mesquita, 
2013; Duarte, 2014; Pieruccetti, 1966. 

Por fim, vale ressaltar que o tratamento dado aos cursos de água da parte central de                

BH possui uma tendência bem forte de se replicar nos cursos de água mais afastados dessa                

área central. Também, as categorias de análise supracitadas também servem para entendermos            

o tratamento dado aos cursos de água de Belo Horizonte anterior à BH Nova 66, já que ela                  

uma continuação e consolidação do que já tinha sido feito anteriormente.  

4. CONCLUSÃO 

O presente artigo se iniciou com a conceituação do que seria a modernidade. Neste              

contexto, marcou-se importância do economismo para o pensamento moderno, que está           

intimamente atrelado à ideia de desenvolvimento econômico. Com isso, argumentou-se que a            

América Latina possui uma trajetória em particular dentro da modernidade, que se inicia no              

final do século XIX. Chama-se a atenção para o fato de que nos anos da década de 1960, a                   

América Latina estava em uma fase de grande desenvolvimento industrial, apoiado pela            

atuação estatal, apesar das grandes desigualdades sociais e econômicas que isso gerava.  

Na referida década, colocou-se que o pensamento cepalino, dentro da lógica da            

modernidade, deixou de pensar em pautas que seriam mais do interesse local, como é o caso                

do meio ambiente, priorizando pautas que atendiam o mercado mundial, as indústrias e o              

desenvolvimento econômico. Assim, explicou-se que o Brasil e suas cidades, o que inclui             

Belo Horizonte, acompanhou essa tendência e entrou em uma fase de franco desenvolvimento             

nos anos de 1960, agravando as desigualdades e deixando de lado pautas locais e ambientais               

que talvez atenderiam o bem-estar da população como um todo.  
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Especificamente, este artigo buscou compreender como os rios urbanos da referida           

cidade (com um enfoque na parte central de Belo Horizonte) foram tratados mediante a              

retórica e o contexto de modernização com a análise do que foi a operação “BH Nova 66”                 

neste aspecto. Assim, entendeu-se que, seguindo uma tendência histórica na construção da            

cidade, a compreensão do tratamento dado aos cursos de água por essa operação realizada              

pela administração de Pieruccetti passa pela (1) consideração dos cursos de água como             

receptáculos de esgoto, (2) canalização dos rios e pelo (3) sobrecarregamento dos rios por              

conta do grande volume de águas pluviais. 

Com o presente artigo, de modo geral, buscou-se compreender a condição dos nossos             

cursos de água a partir de um olhar histórico. A discussão é mais ampla e dá espaço para                  

outros recortes, a começar pelo aspecto temporal. Assim, tem-se como objetivo não esgotar o              

assunto, mas expandir a realização do debate científico sobre os córregos e águas da cidade de                

Belo Horizonte.  

Referências 

BIELSCHOWSKY, Ricardo. Cinquenta anos de pensamento na CEPAL: uma resenha. In:           
BIELSCHOWSKY, Ricardo (org.). Cinquenta anos de pensamento na CEPAL. Tradução          
de Vera Ribeiro. Rio de Janeiro: Record, 2000.  

BORSAGLI, Alessandro. Do convívio a ruptura: a cartografia na análise histórico-fluvial de            
Belo Horizonte (1894/1977). Dissertação (Mestrado): Pontifícia Universidade Católica de         
Minas Gerais. Programa de Pós-graduação em Geografia. Belo Horizonte: PUC Minas, 2019. 

BORSAGLI, Alessandro. Rios invisíveis da metrópole mineira. Belo Horizonte: Ed. do           
autor, 2016.  

DUARTE, Regina Horta. “Eu quero uma casa no campo”: a busca do verde em Belo               
Horizonte, 1966-1976. Topoi, Rio de Janeiro, v. 15, n. 28, p. 159-186, jan./jun., 2014.  

LARRAÍN, Jorge. La trayectoria latinoamericana a la modernidad. Estudios publicos, 66           
(otoño, 1997).  

MESQUITA, Yuri Mello. Jardim de asfalto: água, meio ambiente, canalização e as políticas             
públicas de saneamento básico em Belo Horizonte, 1948-1973. Dissertação (Mestrado) -           
Universidade Federal de Minas Gerais, Faculdade de Filosofia e Ciências. Belo Horizonte:            
UFMG, 2013.  

PIERUCCETTI, Oswaldo. Nova BH-66 – balanço da administração Oswaldo Pieruccetti,          
Belo Horizonte – suplemento de O Cruzeiro, ASA, 1966. 

BRASIL. Programa de Ação Econômica do Governo (PAEG). Revista do BNDE, Rio de             
Janeiro, v.1, n.1 , p. 29-31, mar. 1964. Disponível em:          
https://web.bndes.gov.br/bib/jspui/handle/1408/12795 Acesso em: 23 ago., 2020.  

403 

https://web.bndes.gov.br/bib/jspui/handle/1408/12795


 
SANTOS, Milton. O retorno do território. In: SANTOS, Milton; SOUZA, Maria Adélia A.             
de; SILVEIRA, Maria Luiza (org.). Território: globalização e fragmentação. 4 edição. São            
Paulo: Editora HUCITEC/ANPUR, 1998. 

SOUZA, Maria Adélia A. de. Geografias da desigualdade: globalização e fragmentação. In:            
SANTOS, Milton; SOUZA, Maria Adélia A. de; SILVEIRA, Maria Luiza (org.). Território:            
globalização e fragmentação. 4 edição. São Paulo: Editora HUCITEC/ANPUR, 1998. 

STOMPKA, Piotr. Sociologia da mudança social. Tradução Pedro Jorgensten Jr. Rio de            
Janeiro: Civilização Brasileira, 1998.  

 

 

 

 

ANEXO A – Os cursos de água da área central e próximos aos limites da Avenida do 
Contorno 

404 



 

Fonte: Borsagli, 2019 
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